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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB/SP/ESA, Dr. Rubens Approbato Machado, encaminha a este Colegiado, pelo Of. ESA nº 557/11, datado em 10 de agosto de 2011, solicitação de Aprovação do Curso de Especialização em Direito Processual Civil no Núcleo Penha de França, nos termos da então Deliberação CEE nº 9/98, que será analisada pela atual Deliberação CEE nº 108/2011, publicada no DOE em 09/07/2011.
A Escola Superior de Advocacia-OAB/SP/ESA foi credenciada neste Conselho para ministrar Cursos de Especialização, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000, que “Estabelece normas para o credenciamento de Instituições destinadas ao aperfeiçoamento profissional de pessoal graduado em nível superior no sistema de ensino do Estado de São Paulo”. Em seu art. 1º, a seguir transcrito, define:

 “Art. 1º - O credenciamento de escolas superiores destinadas ao aperfeiçoamento profissional de graduados no ensino superior far-se-á, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, observando-se as seguintes condições:

‘I – serem instituídas e vinculadas ao poder público estadual ou municipal;

‘II – terem incorporado em seus estatutos e/ou regimentos a permanente preocupação com a extensão de serviços à comunidade;

‘III – comprovarem possuir no mínimo um terço do corpo docente com titulação de mestre ou doutor, obtida em curso devidamente credenciado;

‘IV – comprovarem a existência de órgão deliberativo composto no mínimo com setenta por cento de profissionais da área;

‘V – comprovarem capacidade financeira e administrativa, bem como a existência de infra-estrutura para a ministração dos cursos pretendidos”.

A Instituição em pauta, teve seu primeiro pedido de credenciamento examinado pela Comissão de Legislação e Normas, para dirimir dúvidas quanto à natureza da Instituição. A Comissão de Legislação e Normas concluiu favoravelmente a analise do pleiteado, e a Instituição obteve seu credenciamento junto a este Conselho por meio do Parecer CEE nº 278/2002, publicado no DOE em 03/08/02. Seu recredenciamento foi aprovado por meio do Parecer 594/2007, publicado no DOE em 14/12/07.
O Curso de Direito Processual Civil foi aprovado por meio do Parecer CEE nº 592/2006, publicado no DOE em 20/12/06, nos termos da então Deliberação CEE nº 9/98, revogada pela Deliberação CEE nº 108/2011, que “Dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária”, publicado no DOE em 09/07/2011.
1.2 APRECIAÇÃO

A Instituição solicita a aprovação do Curso na Unidade Penha de França, com base na Deliberação CEE nº 9/98, em seu art. 8º, em data que já estava em vigor a Deliberação CEE nº 108/2011 que dispõe:
“Art. 8º - Mantidas as mesmas condições, as Instituições poderão oferecer curso a novas turmas e em novos locais, comunicando o fato ao Conselho Estadual de Educação, por meio de ofício, no qual conste: 

a) declaração de que não houve alteração no projeto aprovado; 

b) calendário do curso para a nova turma.

§ 1º – Atualizações de bibliografia e do conteúdo das ementas do curso não necessitam nova aprovação do projeto, devendo fazer parte da declaração prevista no item a;

§ 2º - Será entendida como manutenção das condições de oferta a substituição de docente, inicialmente aprovado, por outro, com titulação igual ou superior àquele e formação relacionada à disciplina em que atuará, devendo a mudança ser salientada na declaração prevista no item a”. 

Como a Deliberação CEE nº 9/98 não previa o oferecimento do Curso em novos locais, a Instituição encaminha pedido para oferecer o Curso Especialização em Direito Processual Civil, aprovado por meio do Parecer CEE nº 592/2006. 

A AT da CES solicitou alguns esclarecimentos à Instituição, quanto ao endereço do Núcleo e se as condições, previstas no art. 8º, Deliberação CEE 108/2011, mantinham-se as mesmas de quando foi aprovado.

Em atenção ao solicitado, a Instituição encaminhou ofício, com documentos anexos, explicitando o quadro docente, composto por professores com titulações de doutor e mestre, cujos currículos constam na Plataforma Lattes. Foram anexadas também, as atualizações que foram efetuadas no projeto, demonstrando o cumprimento das normas contidas na Deliberação CEE nº 108/2011, em especial o Artigo 8º, que rege o assunto.

Considerando que a Escola Superior de Advocacia - OAB/SP/ESA – está devidamente credenciada por este Colegiado e que o curso de Especialização em Direito Processual Civil está aprovado e que foram mantidas as mesmas condições previstas no art. 8º da Deliberação CEE 108/2011, entendemos que a este Colegiado cabe tão somente tomar ciência da oferta do curso em nova localidade e encaminhar para registro e controle dos cursos oferecidos.
2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer, toma-se ciência da oferta de nova turma do Curso de Especialização em Direito Processual Civil, no Núcleo Penha de França, situado à Rua Rodovalho Júnior, 234 – Penha, Capital, a ser mantido pela Escola Superior de Advocacia - OAB/SP/ESA.

São Paulo, 17 de outubro de 2011
a)Cleide Eid Bauab Bochixio
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Eid Bauab Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de novembro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                                              Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de novembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres
             Presidente 
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